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PARECER DA PROCURADORIA JURÍDICA AO PROJETO DE LEI               

Nº 107/2025. 

Autora: Vereadora Dandara Pereira César Leite Gissoni 

 
 
 
EMENTA 

Racismo nas escolas. Município. Legalidade e 
Constitucionalidade com considerações. 

 

O presente parecer tem por objeto o Projeto de Lei          

nº 107/2025, de autoria da Ilustríssima Senhora Vereadora Dandara Pereira 

César Leite Gissoni que “Institui a adoção do protocolo de atendimento às 

crianças e adolescentes vítimas de racismo nas escolas do município de 

Caçapava e dá outras providências.” 

 Apresenta justificativa.  

No que tange ao art. 4º manifesto pela impossibilidade de 

prosseguimento. 

Explico: 

Implementar disciplina nas escolas municipais é matéria 

privativa do Poder Executivo submetendo assim a sua discricionariedade, 

contudo nunca se afastando da Lei de Diretrizes e Bases da Educação.    

Nesse sentido: 

 

Inconstitucionalidade - Ação Direta - Lei Municipal - Inclusão de 

atividades curriculares de "Noções de Educação Financeira" nas 

escolas públicas municipais como tema transversal - Vício de 

iniciativa - Matéria que diz respeito à administração do município -

Violação ao princípio da separação dos poderes e à regra do art. 144 

da Constituição Estadual - Ação procedente. 

(TJ-SP - ADI: 1486062420108260000 SP 0148606-

24.2010.8.26.0000, Relator: Mauricio Vidigal, Data de Julgamento: 

Autenticar documento em https://cacapava.splonline.com.br/autenticidade 
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conforme MP n° 2.200-2/2001, que institui a Infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP-
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06/07/2011, Órgão Especial, Data de Publicação: 22/07/2011) 

 

No que tange a matéria objeto da propositura já há lei 

federal que obriga as escolas a incluírem a disciplina História e Cultura Afro-

Brasileira, conforme segue, Lei Federal nº 10.639/2003: 

"Art. 26-A. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e médio, 
oficiais e particulares, torna-se obrigatório o ensino sobre História e 
Cultura Afro-Brasileira. 

§ 1
o
 O conteúdo programático a que se refere o caput deste artigo 

incluirá o estudo da História da África e dos Africanos, a luta dos 
negros no Brasil, a cultura negra brasileira e o negro na formação da 
sociedade nacional, resgatando a contribuição do povo negro nas 
áreas social, econômica e política pertinentes à História do Brasil. 

§ 2
o
 Os conteúdos referentes à História e Cultura Afro-Brasileira serão 

ministrados no âmbito de todo o currículo escolar, em especial nas 
áreas de Educação Artística e de Literatura e História Brasileiras. 

 

Caso o município não esteja cumprindo cabe o Poder 

Legislativo cobrá-lo. 

No tocante a criar atribuições a órgão do Poder Executivo 

entende a Procuradoria pela impossibilidade, segue o entendimento do E. STF 

em sede de repercussão geral, Tema 917: “Não usurpa competência privativa do 

Chefe do Poder Executivo lei que, embora crie despesa para a Administração, não 

trata da sua estrutura ou da atribuição de seus órgãos nem do regime jurídico de 

servidores públicos (art. 61, § 1º, II,"a", "c" e "e", da Constituição Federal).” 

 

Ressalta-se que o ambiente escolar deve ser seguro e 

adotar medidas de combate a quaisquer tipos de discriminação. 

Acerca de criação de despesa entende a Procuradoria 

que deve ser observada sempre a LRF. 

No tocante ao mérito este deverá ser analisado pelos 

nobres Edis. 

Desta feita, considerando os substratos fáticos e jurídicos 

constantes deste processo, o parecer jurídico, o qual é apenas opinativo, não 
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vinculando os vereadores à sua motivação ou conclusão, é pela legalidade e  

constitucionalidade, exceto art. 4º do projeto. 

 

Este projeto deve ser submetido às Comissões de 

Justiça e Redação e Educação e Juventude, conforme artigo 62 e seguintes 

do regimento Interno desta Casa. 

 

É o Parecer, s.m.j. 

 

Caçapava, 27 de maio de 2025. 

 

Luciana Aparecida dos Santos 

Procuradora Jurídica 

OAB/SP 244.712 
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